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o CONGRESSO NACION.t\.L decreta: 

Art. }!2 Os dispositivos do Decreto-Lei nf! 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código 
de Processo Penal, a seguir mencionados, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"CAPÍTULO UI 

DO INTERROGATÓRIO DO ACUSADO 

Art. 185. O acusado que comparecer perante a autoridade judiciária, no curso do ~ 
processo penaL será qualificado e interrogado na presença de seu defensor, constituído ou 
nomeado. 

Parágrafo único. Não se admitirá o interrogatório à distância de acusado preso. "(NR) 

"Art. 186. Depois de devidamente qualificado e cientificado do inteiro teor da 
acusação, o acusado será informado pelo juiz, antes de iniciar o interrogatório, do seu 
direito de permanecer calado e de não responder perguntas que lhe forem formuladas.' 

P~orafo único. O silêncio, que não importará em confissão. não poderá ser 
interpretado em prejuízo da defesa e tampouco poderá influir no convencimento do 
juiz."(NR) 

"Art. 187. O interrogatório será constituído de duá.s' partes: sobre a ,pessoa do 
acusado e sobre os fatos. 

§ I ~ Na primeira parte o interrogando será perguntado sobre a residência, meios de 
vida ou profissão. oportunidades sociais, lugar onde exerce a sua atividade. vida pregressa 
notadamente se foi preso ou processado alguma veze; em caso afirmatÍ\'o. qual o juízo do 
proc~so. se houve suspensão condicional ou cOH<Íenação. qual a pena imposJa. se.a cumpriu 
e outros dados familiares e sociais. -

§ 2° Na segunda parte será perguntado sobre: 

I - ser verdadeira a acusação que lhe é feita;. 

II - não sendo verdadeira a acusação, se tem algum motivo particular a que atribuí-la 
se conhece a pessoa ou pessoas a quem deva ser imputada a prá'tica do crime, e quais sejam, 
e se com elas esteve antes da prática da infração ou depois dela; 

lli - onde estava ao tempo em que foi cometida a infração e se teve notíCia desta; 

IV - as provas já apuradas; 

v - se conhece as vítimas e testemunhas já inquiridas ou por mqwnr, e desde 
quando, e se tem o que alegar contra elas; 

VI - se conhece o instrumento com que foi praticada a infração, ou qualquer objeto 
que com esta se relacione e tenha sido apreendido; 



VII - todos os demais fatos e pormenores que conduzam à elucidação dos 
antecedentes e circunstâncias da infração; 

VITI - se tem algo mais a alegar em sua defesa.. "(NR) 

"Art. 188. Após proceder ao interrogatório, o juiz indagará das partes se restou 
algum fato para ser esclarecido, formulando as perguntas correspondentes se o entender 
pertinente e relevante. "(NR) 

"Art. 189. Se o interrogando negar a acusação, no todo ou em parte, poderá prestar 
esclarecimentos e indicar provas."(NR) 

"Art. 190. Se confessar a autoria, será perguntado sobre os motivos e circunstâncias 
do fato e se outras pessoas concorreram para a infração, e quais sejam. "(NR) 

"Art. 191. Havendo mais de um acusado, serão interrogados separadamente. "(NR) 

"Art. 192. O interrogatório do mudo, do surdo ou do surdo-mudo será feito pela 
forma seguinte: 

I - ao surdo serão apresentadas por escrito as perguntas, que ele responderá 
oralmente; 

li - ao mudo as perguntas serão feitas oralmente, respondendo-as ele por escrito; 

m - ao surdo-mudo as perguntas serão formuladas por escrito e do mesmo modo 
dará ele as respostas. 

Parágrafo único. Caso o interrogando não saiba ler ou escrever, intervirá no ato, 
como intérprete e sob compromisso, pessoa habilitada a entendê-lo."(NR) 

"Art. 193. Quando o interrogando não falar a língua nacional, o interrogatório será 
feito por meio de intérprete."(NR) 

"Art. 194. Se o interrogando for menor, o interrogatório será realizado na presença 
do curador, preferentemente advogado."(NR) 

"Art. 195. Se o interrogado não souber escrever, não puder ou não quiser assinar, tal 
fato será consignado no terrno."(NR) 

"Art. 196. A todo tempo, o juiz poderá proceder a novo interrogatório de oficio ou a 
pedido fundamentado de qualquer das partes." (NR) 

"Art. 261 ....................................................................................................................... . 

Parágrafo único. A defesa técnica será efetiva, exigindo manifestação 
fundamentada "(AC) 

Art. 22 Esta Lei entrará em vigor sessenta dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 
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LEGISLAÇÃO CITADA At"llEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS ~ CEDI 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERA TIV A DO BRASIL 
1988 

TITULO n 
DOS DIREITOS E GARANTiAS FlJNDAMENT AIS 

CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES !NUIVIDUAIS E COLETIVOS 

Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

Igarantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos 
desta Constituição: 

L V - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados 
em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a 
ela inerentes: - . 

L VI - são inadmissíveis, no process-õ, as provas obtidas por meios ilícitos: 

LXIII - o preso será -informado de seus direitos, entre os quais o de 
permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado; 

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão 
ou por seu interrogatório policiaL 

TlTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPÍTULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

l 
\ 



Seção VIII 
Do Processo Legislativo 

Subseção In 
Das Leis 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos 
Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e 
nos casos previstos nesta Constituição. 

§ 1 ° São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 
I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas~ 
Il - disponham sobre: 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta 
e autárquica ou aumento de suaremuneração: 

b) organização administrativa e judiciári~ matena tributária e 
orçamentári~ serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios: 

c) servidores púbíicos da União e Terptórios, seu regime juridico, 
provimento de cargos, estabilidade e aposentador~a; -

* Alínea "c" cOJ71 redação dada peja Emenda Conslllucional nO 18. de 05 02 } 998. 

\ d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, 
bem como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria 
Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios: 

e) criação, estruturação e anibuições dos Ministérios e órgãos da 
adrninisuação pública: 

f) milita:-es das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a 
reserva. 

* Alínea ':r acrescida pela Fmenda Consl[[uciona! n° l~.de (50) 1998. 

§ 2° A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos 
Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado 
nacionaL distribuído pejo menos por cinco Estados, com não menos de três décimos 
por cento dos eleitores de cada um deles . 
............................................................................................................... j ...................... . 
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DECRETO-LEI N° 30689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941. 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 

LIVRO I 
DO PROCESSO EM GERAL 

.. ~ .......................................................... " .................................................................................................... ~ ............................................................................ ~ ........................ .. 

TÍTIJLO vn 
DA PROVA 

................................... _- ............................................................................. -_ ................. ! ............. . 

CAPÍTULO 111 
DO INTERROGATÓRIO DO ACUSADO 

Art. 185. O acusado; que for preso; ou comparecer; espontaneamente ou 

em virtude de intimação, perante a autoridade judiciária; no curso do processo penal, 
será qualificado e interrogado. 

Art. 186. Antes de iniciar o interrogatório, o juiz observará ao réu que, 
embora não esteja obrigado a responder às perguntas que lhe forem formuladas, o 
seu silêncio poderá ser interpretado em prejuÍZo da própria defesa. 

Art. 187. O defensor do acusado não poderá intervir ou influir, de 
qualquer modo, nas perguntas e nas respostas. 

Art. 188. O réu será perguntado sobre o seu nome, naturalidade, estado_ 
idade_ filiação, residência meios de vida ou profissão e lugar onde exerce a sua 
atividade e se sabe ler e escreveL e, depois de cientificado da acusação, será 
interrogado sobre: 

1 - onde estava ao tempo em que foi cometida a infração e se teve notícia 
desta~ 

II - as provas contra ele já apuradas~ 
III - se conhece a vítima e as testemunhas já inquiridas ou por inquirir, e 

desde quando_ e se tem o que alegar contra elas~ 
IV - se conhece o instrumento com que foi praticada a infraçãoc ou 

qualquer dos objetos que com esta· se relacione e tenha sido apreendido: 

V - se verdadeira a imputação que lhe é feita~ 



VI - se, não sendo verdadeira a imputação, tem algum motivo particular a 
que atribuí-la, se conhece a pessoa ou pessoas a que deva ser imputada a prática do 
crime, e quais sejam, e se com elas esteve antes da prática da infração ou depois 
~a~ 

VII - todos os demais fatos e pormenores, que conduzam à elucidação dos 
antecedentes e circunstâncias da infração: 

VIII - sua vida pregressa, notadamente se foi preso ou processado alguma 
vez e, no caso afmnativo, qual o juízo do processo, qual a pena imposta e se a 
cumpnu. 

Parágrafo único. Se o acusado negar a imputação no todo ou em parte, será 
convidado a indicar as provas da verdade de suas declarações. 

Art. 189. 
separadamente. 

Se houver co-réus, cada um deles sera interrogado 

Art. 190. Se o réu confessar a autoria., será especialmente perguntado 
sobre os motivos e circunstâncias da ação e se outras pessoas concorreram para a 
infração e quais sejam. 

Art. 191. Consignar-se-ão as perguntas que o réu deixar de responder e as 
razões que invocar para não fazê-lo. 

Art. 192. O interrogatório do mudo, do surdo ou do surdo-mudo será feito 
pela forma seguinte: 

I ~ ao surdo serão apresentadas por eSi;rit-o as perguntas, que ele responderá 
oralmente: 

I r <> ao mudo as perguntas serão feitas oralmente. respondendo-as ele por 
escrIto: 

III - ao surdo-mudo as perguntas serão formuladas por escrito e por escrito 
dará ele as respostas. 

Pará2:rafo único. Caso o interro2:ado não saiba ler ou escrever. intervirá no 
~ ~ . 

ato. corno intérprete e sob compromisso, pessoa habilitada a entendê-lo. 

Art. 193. Quando o acusado não falar a língua nacional. o interrogatório 
será feito por intérprete. 

Art. 194. Se o acusado for menor. proceder-se-á ao interrogatório na 
presença de curador. 

Art. 195. As respostas do acusado serão ditadas pelo juiz e reduzi~ 
termo, que, depois de lido e rubricado pelo escrivão em todas as suas folhas, será 
assinado pelo juiz e pelo acusado. 
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Parágrafo único. Se o·. acusado não, souber escrever, não puder ou não 
quiser assinar, tal fato será consignado no termo . 

............................................................................................ ' ........ .: ............................... --_ .............................................. . 

TITULO VllI 
DO JUlZ, DO MINISTÉRIO PÚBLICO, DO ACUSADO E DEFENSOR, DOS 

ASSISTENTES E AUXILIARES DE JUSTIÇA 

CAPÍTULO 111 
DO ACUSADO E DO DEFENSOR 

Art. 261. Nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, será 
processado ou julgado sem defensor. 

Ministério da Justiça 

GABINETE DO MINISTRO 

PORTARl';'S DE :W DE JANEiRO DE 2000 

O Jvf:J]\;lSTRO DE EST..;.DO DA JCsnçA.. uS:1.i,do d:! COrT:

pClen:i~ .:i~-ibuid2 pelo L~ciso L de::.r:. 1\' .. ào De:reto nC 2.947. de :'ó 
de j:JJ1ei:-o de 1999. r~so!ve: 

N~ 61 - An.l o Constiruir Comissão. integrada pelos seguintes ju
r1st:1.S cio lnsriruto Brasileiro àe Direilo ProcessuJi: Ada Pe!lernni 
Grinover. PelTônio Calmon FiTho .. ~[ônio Magilllães Gomes F!:mo. 
Antônio -Sc::J.rance Fernandes. Luiz Flávio Gomes. Migue! Reale Jú
mor. NilurdoC::J.rDeiro Leão. Rene Anel Dom. Rogé:iõ Lauria Tuc.:i. 
e Sidnei Beneú. para no pr.tZo de 90 dias. a panir-da SU::l. insubç:lü. 
apreSelll::J.r propostas visando a reforma do Código de Processo Pe~al 
Br:1.Siiei...-o. 

An. 2° A Comissão ter:í. como presidente e secretário. ies
pectivame:l1e. a Professora Ad::J. Pelle!!rini Grinove:- t! o nomoror de 
Justiça Petrônio Calmon Filho. -



Are 3° A Comissão apreci:u-:i os projetOs apresenr.ado~ ~!o 
Ministério da JustiC:l. em 1994. fruto do tr.lbalho da comissão aJ1(e:10L 
da QU.J1 oito dos membros da aru:ll comissão p:.u-,icipar:1ffi. 

. .An. 4° .A.s propoSt:l$ serão amplamente divulg:l.d:lS. visando 
ao recebimento de sugestões da sociedade . 

. A.J1. 5° Os tilb:úhos c:J. comissão. consider::!dos de interesse 
público reie..-ante. serão re.J1indos sem' remuner::!ç5.o. . . 

Art. 6" O apoio necessário à rea.linçjo dos tr::tb.J1hos ser::! 
presr.ado pela Secretaria de Assuntos Legislativos. 

JOSÉ CARLOS DIAS 

PACTO INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS CIVIS E POLITÍCOS' 

Os Estados Partes no presente Pacto: 
Considerando que, em conformidade com os prinClplOS enunciados na 

Carta das Nações Unidas, o reconhecimento da dignidade inerente a todos os 
membros da família humana e dos seus direitos iguais e inalienáveis constitui o 
fundamento da liberdade da justiça e da paz no Mundo; 

Reconhecendo que estes direitos decorrem da dignidade inerente à pessoa 
humana: 

Reconhecendo que, em conformidade com a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, o ideal do ser humano livre, usufruindo das liberdades civis e 
políticas e liberto do medo e da miséria, não pode ser realizado a menos que sej?JIl 
criadas condições que permitam a cada um gozar dos seus direitos civis e políticos, 
bem como dos seus direitos económicos, sociais e culturais; 

Considerando que a Carta das Nações Unidas impõe aos Estados a 
obrigação de promover o respeito universal e efectivo dos direitos e das liberdades do 
homem: 

Tomando em consideração o facto de que o indivíduo tem deveres em 
relação a outrem e em relação à colectividade a que penence e tem a responsabilidade 
de se esforçar a promover e respeitar os direitos reconhecidos no presente Pacto: 

Acordam o que segue: 

ARTIGO 14° 

- Todos são iguais perante os tribunais de justiça. Todas as pessoas têm direito a 
que a sua causa seja ouvida equitativa e publicamente por um tribunal competente, 
independente e imparcial, estabelecido pela lei, que decidirá quer do bem fundado de 
qualquer acusação em matéria penal dirigida contra elas, quer das contestações sobre 
os seus direitos e obrigações de carácter civil. As audições à porta fechada podem ser 
determinadas durante a totalidade ou uma parte do processo, seja no interesse dos 
bons costumes, da ordem pública ou da segurança nacional numa sociedade 
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democrática, seja quando o interesse da vida privada das panes em causa o exija, seja 
ainda na medida em que o tribunal o considerar absolutamente necessário, quando, 
por motivo das circunstâncias particulares do caso~ a publicidade prejudicasse os 
interesses da justiça; todavia qualquer sentença pronunciada em matéria penal ou 
civil será publicada salvo se o interesse de menores exigir que se proceda de outra 
forma ou se o processo respeita a diferendos matrimoniais ou à tutela de crianças. 

2 - Qualquer pessoa acusada de infracção penal é de direito presumida inocenteãté 
que a sua culpabilidade tenha sido legalmente estabelecida 
3 - Qualquer pessoa acusada de uma infracção penal terá direito, em plena igualdade, 
pelo menos às seguintes garantias: 

a) A ser prontamente informada, numa língua que ela compreenda, de 
modo detalhado, acerca da natureza e dos motivos da acusação apresentada 
contra ela; 

b) A dispor do tempo e das facilidades necessárias para a preparação da 
defesa e a comunicar com um advogado da sua escolha; 

c) A ser julgada sem demora excessiva; 

d) A estar presente no processo e a defender-se a si própria ou a-ter a 
assistência de um defensor da sua escolha; se não tiver defensor, a ser 
informada do seu direito de ter um e, sempre que o interesse da justiça o 
exigir, a ser-lhe atribuído um defensor oficioso, a título gratuito no caso de 
não ter meios para o remunerar: 

e) A interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de acusação e a obter a 
comparência e o interrogatório das testemunhas de defesa nas mesmas 
condições das testemunhas de acusação: 

f) A fazer-se assistir gratuitamente de um intérprete, se não compreender 
ou não faJar a língua utilizada no tribunal; 

g) A não ser forçada a testemunhar contra si própria ou a confessar-se 
culpada. 

4 - No processo aplicável às pessoas jovens a lei penal terá em conta a sua idade e o 
interesse que apresenta a sua reabilitação. 
5 - Qualquer pessoa declarada culpada de crime terá o direito de fazer examinar\por 
uma jurisdição superior a declaração de culpabilidade e a sentença. em conformid'~de 
com a lei.', 
6 - Quando uma condenação penal. definitiva é ulteriormente anulada ou quando é' 

. concedido o indulto, porque um facto novo ou recentemente revelado prova 
concludentemente que se produziu um erro judiciário, a pessoa que cumpriu umê 
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pena em virtude dessa condenação será indemnizada em conformidade com a lei, a 
menos que se prove que a não revelação em tempo útil do facto desconhecido lhe é 
imputável no todo ou em parte. 
7 - Ninguém pode ser julgado ou punido novamente por motivo de uma infracção da 
qual já foi absolvido ou pela qual já foi condenado por sentença definitiva, em 
conformidade com a lei e o processo penal de cada pais. 

ARTIGO 15° 

1 - Ninguém será condenado por actos ou omissões que não constituam um acto 
delituoso, segundo o direito nacional ou internacional, no momento em que foram 
cometidos. Do mesmo modo não será aplicada nenhuma pena mais forte do que 
aquela que era aplicável no momento em que a infracção foi cometida. Se 
posteriormente a esta infracção a lei prevê a aplicação de uma pena mais ligeira, o 
delinquente deve beneficiar da alteração. 

COl\'VENÇAo AMERICANA DE DIREITOS HUlVIANOS (1969)"< 
(PACTO DE SAN JOSÉ DA COSTA RICA) 

PREÂ.l\~ULO 

Os Estados Americanos signatários da presente Convenção, 

Reafirmando seu propósito de consolidar neste Continente, dentro do 
quadro das instituições democráticas, um regime de liberdade pessoal e de justiça 
social, fundado no respeito dos direitos humanos_ essenciais: 

Reconhecendo que os direitos essenciais da pessoa humana não derivam do 
fato de ser ela nacional de determinado Estado, mas sim do fato de ter como 
fundamento os auibutos da pessoa. humana, razão por que justificam uma proteção 
internacional, de natureza convencional, coadjuvante ou complementar da que 
oferece o direito interno dos Estados americanos; 

Considerando que esses princípios foram consagrados na Carta da 
Organização dos Estados Americanos, na Declaração Americana dos Direitos e 
Deveres do Homem e na Declaração Universal dos Direitos do Homem, e que foram 
reafirmados e desenvolvidos em outros instrumentos internacionais, tanto de âmbito 
mundial como regionaL 

Reiterando que, de acordo com a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, só pode ser realizado o ideal do ser humano livre, isento do lemor e da 
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mlsena, se forem criadas condições que permitam a cada pessoa gozar dos seus 
direitos econômicos, sociais e culturais, bem como dos seus direitos civis e políticos: 
e 

Considerando que a Terceira Conferência lnteramericana Extraordinária 
(Buenos Aires, 1967) aprovou a incorporação à própria Carta da Organização de 
normas mais amplas sobre os direitos econômicos, sociais e educacionais e resolveü 
que uma Convenção lnteramericana sobre Direitos Humanos determinasse z; 

estrutura competência e processo dos órgãos encarregados dessa matéria: 

Convieram no seguinte: 

PARTE I 
DEVERES DOS ESTADOS E 

DIREITOS PROTEGIDOS 

. CAPiTULO 1 
ENUMERAÇÃO DOS DEVERES 

Artigo 1 ° Obrigação de respeitar os direitos 

1. Os Estados-partes nesta Convenção comprometem-se a respeitar os 
direitos e liberdades nela reconhecidos e a garantir seu livre e pleno exercício a toda 
pessoa que esteja sujeita à sua jurisdição, sem discriminação alguma, por motivo de 
raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer outra natureza, 
origem nacional ou social, posição econôrriic(f, nascimento ou qualquer outra 
condição social. 

2. Para efeitos desta Convenção, pessoa é todo ser humano. 

Artigo 2° - Dever de adotar disposições de direito interno 

Se o exercício dos direitos e liberdades mencionados no anigo I ° ainda não 
estiver garantido por disposições legislativas ou de outra natureza, os Estados-partes 
comprometem-se a adotar, de acordo com as suas normas constirucionais e com as 
disposições desta Convenção, as .medidas legislativas ou de outra natureza que forem 
necessárias para tomar efetivos tais direitos e liberdades. 

CAPiTULO 11 
DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS 

Artigo 8°. Garantias judiciais 

1. Toda pessoa terá o direito de ser ouvida, com as devidas garantias e 
dentro de um prazo razoável, por um juiz ou Tribunal competente, independente e 
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imparcial, estabelecido anterionnente por lei, na apuração de qualquer acusação penal 
fomlulada contra ela, ou na determinação de seus 'direitos e obrigações de caráter 
civil, trabalhista, 11scal ou de qualquer outra natureza. 

2. Toda pessoa acusada de um delito tem direito a que se presuma sua 
moc-ência, enquantonãojor l~gaJmente comprovada sua culpa. Durante o processo, 
toda pessoa tem direito, em plena igualdade. às seguintes garantias mínimas: 

a) direito do acusado de ser assistido gratuitamente por um tradutor ou 
intérprete, caso não compreenda ou não fale a língua do juizo ou tribunal: 

b) comunicação prévia e pormenorizada ao acusado da acusação 
formulada: 

c) concessão ao acusado do tempo e dos meios necessar:o: à preparação de 
sua defesa: 

d) direito do acusado de defender-se pessoalmente ou de ser assisfiãõ por 
um defensor de sua escolha e de comunicar-se, livremente e em particular, com seu 
defensor; 

e) direito irrenunciável de ser assistido por um defensor proporcionado pelo 

Estado, remunerado ou não, segundo a legislação interna, se o acusado não ~ 
defender ele próprio, nem nomear defensor dentro do prazo estabelecido pela lei; 

f) direito da defesa de inquirir as testemunhas presentes no Tribunal e de 
obter o comparecimento, como testemtmhas ou peritos, de outras pessoas que possam 
lançar luz sobre os fatos; 

g) direito de não ser obrigada a depor contra si mesma., nem a confessar-se 
culpada; e 

h) direito de recorrer da sentença ajuiz ou tribunal superior. 

3. A confissão do acusado só é válida se feita sem coação de nenhuma 
natureza. 

4. O acusado absolvido por sentença transitada em julgado não poderá ser 
submetido a novo processo pelos mesmos fatos·. 

5. O processo penal deve ser público, salvo no que for necessário para 
preservar os interesses da justiça. 

Artigo 9°. Princípio da legalidade e da retroatividade 

Ninguém poderá ser condenado por atos ou omissões que, no momento em 
que foram cometidos, não constituam delito, de acordo com o direito aplicávej, 
Tampouco poder-se-á impor pena mais grave do que a aplicável no momento da 
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,ocorrência do delito,. Se, depois de perpetrado o delito, a lei estipular a imposição de 

pena mais leve, o delinqüente deverá dela beneficiar-se . 
• • • • • 6 •••••••••• ~ ................................................................. _ ••• ~ • _ •• _ •• _ ~ ....... u _ •••• p ........ _ ••• _ • _ ••• _ •••••• u ••••••• _ .. .. 

Mensagem nº 210 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

V ossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do. Senhor Ministro de Estado da 

Justiça, o texto do projeto de lei que "Altera dispositivos do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 

de 1941 - Código de Pro~esso Penal, relativos ao interrogatório do acusado e à defesa efetiva". 

Brasília, 8 de março de 2001. 

EM. ~27-MJ 

Brasília, 25 de jôJleiro de 2001 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submeto à consideração de Vossa Excelência o anexo Projeto de lei que altera dispositivos do 
Decreto-lei n° 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo PenaL relativos ao interrogatório do 
acusado e à defesa efetiva. 

2 A presente propositura foi elaborada pela Comissão constituída pela Portaria n° 61, de 20 de 
janeiro de 2000, integrada pelos seguintes juristas: Ada Pellegrini Grinover, que a presidiu, Petrônio 
Calmon Filho, que a secretariou, Antônio Magalhães Gomes Filho, Antônio Scarance Fernandes, Luiz 
Flávio Gomes, Miguel Reale Júnior, Nilzardo Carneiro Leão, René Anel Dotti, posteriormente 
substituído por Rui Stoco, Rogério Lauri Tucci e Sidney Beneti. 

3. A proposta foi amplamente divulgada, tendo sido objeto de diversos debates com os 
seguimentos da sociedade envolvidos com o tema, cujo ponto alto aconteceu na ocasião das III Jornadas 
Brasileiras de Direito Processual Penal, ocorridas em Brasília, nos dias 23 a 26 de agosto de 2000. 
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4. Pelos abalizados argumentos trazidos pela douta Comissão para justificar sua proposta, 
permito-me transcreve-los, na íntegra: 

"Desde o advento da Constituição Federal de 1988 a doutrina processual 
postula a conformação do Código de Processo Penal com os princípios, normas e 
regras constitucionais, destacando-se dentre elas: .A..rt. 5°, inc. LV: "aos 
litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes "; inc. LXIII: "o preso será informado de seus direitos, entre os quais 
o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da familia e de 
advof{ado". Na linha desses dispositivos da Magna Carta acham-se os diplomas 

internacionais (pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, art. 14; 
Convenção Americana de Direitos Humanos, art. 8°). 

No que conceme ao interrogatório do acusado, que para além de meio de 
prova, cC'1J.Stitui também e sobretudo meio de defesa, afiguram-se bastante 
oportunas e adequadas, em conseqüência, inclusive para se desfazer uma série de 
controvérsias jurisprudenciais, as alterações legislativas propostas no sentido 
de: 

a) assegurar a presença de defensor no momento do interrogatório; (b) proibir 
sua realização à distância quando o acusado está preso; (c) cientificar o acusado 
do seu direito de permanecer calado; (d) que seu silêncio não importa em 
confissão e tampouco pode prejudicar a defesa; (e) separar claramente o ato do 
interrogatório em duas partes: a primeira sobre a pessoa do acusado (paIa o 
efeito, principalmente, de eventual individualização da pena) e a segunda sobre 
os fatos; (f) garantir a participação das partes no interrogatório, para 

complementá-lo no que for "pertinente e relevante"; (g) conferir às p~~ o 
direito de requerer novo interrogatório do acusado em pedido fundamentado. 

Finalmente, é também sugerida a inclusão de um parágrafo ao artigo 261 do 
estatuto processual penal, tomando explícita a exigência de que a defesa técnica 
não seja meramente formal, mas revele o efetivo empenho do defensor na 
demonstração fundamentada da.. tese apresentada em favor do direito d~ 

liberdade do acusado." 

5. Estas, em síntese, as normas que integram o proj eto que ora submeto ao elevado 
descortino de Vossa Excelência, acreditando que, com elas, estar-se-á dotando o. processo penal de 
instrumentos eficazes e consentâneos com o ordenamentó constitucional vigente. 

Respeitosamente, 

JOSE GREGORI 
Ministro de Estado da Justiça 
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tO 

.A. 

do 

DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO JUSTIÇA , 

NQ 27 DE 25/0112001 

que reclama providências: 

A nécessidade çonfÓIT:n<Hj~80 do Código de Processo Penal com os princlplOs constitucionais, 
del;tacadamente o art. 5°, LV, que assegura aos litigantes em processo judicial ou administrativo e aos 
acusados em geral o contraditório ta ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes, e o inciso LXrn 
desse mesmo dispositivo, que g8Iante a informação ao preso de seus direitos, entre os quais o de permanecer 
calado e a assistência da família e de advoaado. 

~~--------------------------------------~----------~ 

2. Soluções e- providê~:lcias li:ontidas no ato normativo ou na medida proposta: 

Alterar dispositivos do Código de Processo Penal, relativos ao interrogatório do acusado e à defesa 
efetiva. 

3. AJternativas existentes às medidas ou atos propostos: 

Projeto de lei nÓ 467, de 1999, de autoria do Senador Romeu Tuma, que dá nova redação e acrescenta 
ao art. J 87 do Código de Processo Penal - Decreto-lei n° 3.689, de 3 outubro de 1941, para 

ao defensor levantar que:stôes de ordem e sentar-se ao lado do acusado, inclusive nos processos do 
Tribunal do Júri. 

4. Custos: 

5. Conformidade com o disposto na Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000: 

6. Razões que justificam a urgência: 



í. Impacto sobre o meio ambiente: 

8. Alterações proposta: ( a ser preenchido somente em caso de alteração de medidas provisórias) 

I Texto atual I Texto proposto 

9. Síntese do parecer do Órgão Jurídico 

Aviso n~ 213 - C. Civil. 

Em 8 de março de 2001. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da 

República relativa ao projeto de lei que "Altera dispositivos do Decreto-lei n2 3.689, de 3 de 

outubro de 1941 - Código de Processo Penal, relativos ao interrogatório do acusado e à defesa 

efetiva". 
Atenciosamente, 

RO~V 
Chefe da Casa Civil 

. da Presidência da República 

A Sua Excelência o S~nhor 
Deputado SEVERlNO CA V ALCA.NTI 
Primeiro Secretári~-~a Câmara dos Deputados 
BRASILLA-DF. / . 

i 

, I 1,' 
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COMISSÃO CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA DE REDAÇÃO 
" , 

RELATÓRIO 
o Projeto de Lei nO 4.204 é o segundo, em ordem 

numérica, dos sete remetidos pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional, 

contendo esse conjunto de proposições ampla reforma do Código de Processo 

Penal, concebida com o propósito de toma-lo mais eficaz e ágil, sem prejuízo 

- e até com ampliação, como se verá por ocasião do interrogatório dos 

acusados - do direito de defesa assegurado na Constituição. 

Esse amplo e meritório esforço de modernização do 

processo penal se deve à dedicação e aos notórios conhecimentos jurídicos 

dos membros da Comissão presidida pela Professora Ada Pellegrini Grinover, 

composta pelos professores Petrônio Calmon Filho, Antônio Magalhães 

Gomes Filho, Antônio Scarance Fernandes, Luiz Flávio Gomes, Miguel Reale 

Júnior, Nilzardo Carneiro Leão, René Ariel Dotti, Reni St~~~,R()géril/LaUria 
Tucci e Sidney Beneti. I // 

// 
Trata-se de projeto amplamente divulgado e debatido, 

culminando o exame e a critica de suas disposições nas IH Jornadas 
Brasileiras de Direito Processual Penal, ocorrida em Brasília no mês de agosto 

de 2001. 

o projeto inova o processo penal/émmomentos . 
. / 

importantes para a defesa, sem prejuízo do contradiy5riô, pois assegura ao 

Ministério Público a mesma oportunidade de part}ciPação no interrogatório do 

acusado. De fato, segundo o disposto noArt. 188, o juiz, ao final do 

interrogatório, indagará das partes sobre fato a ser esclarecido, formulando, 

em conseqüência, as perguntas correspondentes,- desde que pertinentes e 

relevantes.' Esta intervenção das partes no interrogatório do acusado é vedada 

pelo Código atual, resumindo-se o ato, exclusivamente, no diálogo entre juiz e 

acusado. Ainda inovando o Código atual, que somente no final do 
f/ 

interrogatório prevê a indagação do juiz sobre a /exístência de advogado 
// 

// / 

/
./ ; 
/f . f 

./ '/ / ./ . I 



. .' 

constituído para a defesa,' detennina o p'~ojetoi que o acusado somente será 

qualificado e interrogado pela autoridade judiciária na presença de defensor, 

nomeado ou constituído. 

o direito do acusado aosilêncib, que no Código em vigor 

permite Interpretação- prejudicial ~ defesa, é modificado de forma a impedir 

que seja tido como confissão ou interpretado em prejuízo do acusado. 

Tampouco poderá influir o silêncio no convencimento do juiz. 

Ao dividir em duas partes distintas o interrogatório do 

acusado, o projeto habilmente juntou na primeira todas as indagações 

referentes à pessoa do acusado - residência, profissão ou meios de vida, 

oportunidades sociais, vida pregressa e outros dados familiares e sociais -

para o efeito evidente de propiciar com maior margem de acerto a 

individualização da pena. Na segunda parte o interrogatório terá em vista os 

fatos, circunstâncias e pormenores da ação delituosa, bem como a veracidade 

da acusação ou os motivos de sua alegada falsidade. 
I 

Permanecem inalteradas as demais disposições do Código 

sobre o interrogatório, salvo na hipótese de vir a ser o mesmo novamente 

procedido. Enquanto, pelas disposições atuais, o novo interrogatório depende 

da iniciativa do juiz, pelo projeto as partes poderão provoca-lo mediante 

pedido fundamentado. Outra inovação de importância está prevista no 

parágrafo que o projeto pretende aditar ao art. 261, tomando explícita a 

exigência de que a defesa tecnica se tome efetiva, no sentido de demonstrar a 

tese sustentada pela defesa no curso do processo. 

São estas,em resumo, as inovações trazidas pelo projeto 

''à\ Código em vigor. Alinham-se as mesmas dentro da visâo modemizadora 

\ que\~evou a Comissão elaboradora dos anteprojetos já mencionados a refundir 

todo'a,processo penal, emprestando-lhe maior eficácia e rapidez. 

O projeto não padece de vício algum de 

inconstitucionalidade. Também nos parece o mesmo atento às normas da 

19 
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jurisdicidade e da técnica legislativa, razões pelas quais o parecer, quanto a 

esses aspectos, é pela aprovação~ 

Quanto ao mérito há que ressaltar o fato de vir o projeto 

exatamente na direção irrdieatia-~~la--unanimidade dos especialistas, pois 

incide com propriedade sobre as disposições processuais que realmente 

demandam novo tratamento. O projeto alcança esses objetivos, razão pela 

qual; quanto ao mérito, é também no sentido da aprovação. 

Sala das Reuniões, 23 de dezembro de 2001. 

lU apARECER 

,~~ .<fo ~'- 'fo--~ 
Deputado IBRAHIM ABI-ACKEL 

COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em reumao 
ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela constitucionalidade, 
juridicidade, técnica legislativa e. no mérito. pela aprovação. do Projeto de Lei 
nO 4.204/01, nos termos do Parecer do Relator. Deputado Ibrahim Abi-AckeL O 
Deputado Luiz Antonio Fleury apresentou voto em separado. 

Participaram da votação os Senhores Deputados: 

Jaime Martins - Vice-Presidente no exercicio da Presidência, Ney Lopes -
Presidente, Igor Avelino e Léo Alcântara, Vice-Presidentes, Alceu CoUares, 
Aldo Arantes, Alexandre Cardoso, André Benassi, Asdrúbal Bentes, Bispo 
Rodrigues" Cezar Schirmer, Coriolano Sales, Dr. Antonio Cruz, Edmar Moreira, 
Edmundo GaJdino, Geovan t=reitas; Geraldo Magela, lbrahim Abi-Ackel, tédio 
Rosa, inaldo Leitão, João Leão, José Antonio Almeida, José Dirceu, José 
Genoíno, José Roberto Batochio, Luciano Bivar, Luiz Eduardo Greenhalgh. 
Marcos RoUm, Mendes Ribeiro Filho, Moroni Torgan, Nelson Trad, Oliveira 
Filho, Osmar Serraglio, Paulo Magalhães, Régis Cavalcante, Renato Vianna, 



Roland Lavigne, Sérgio 
Coutinho e Zulaiê Cobra, 

"'''";;l!ln\fC'''''''' Vitório, Luis Barbosa e V'Vilson Santos. 

I . . 

Comissão, em 13 de marÇo de 2002 

I: :, .. /1 
~~ I 

. t! 

D.::.p··.a.ado JJ\llllltE 'l\lllAR"THI.l 
'Ii# Ui. r\U~ WI u",} 

Pissidente em exercídt> 

VOTO EM SEPARADO 

Trata o projeto de dispositivos que alteram normas Código de 

Processo Penal, relativas ao interrogatório do acusado {.:; fi 

Em que pese o respeito e a admiração qWé! 

elaboraram o Projeto de Lei enviado pelo Poder 

conhecimento do ilustre Relator, Deputado Ibrahim 

Casa em matéria de Direito, sugerimos algumas 

que, salvo melhor juízo, poderão contribuir para a 

Estado à prática do crime. 

o parágrafo único do artigo 186 merece 

A parte final deve ser suprimida, pois ;:;~ lei 

convencimento do juiz, a ponto de determinar o que 

decisão. 

que 

desta 

do 

pode limitar o livre 

ou influir na sua 
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Além disso, não se desconhece que a utilização do direito ao silêncio 

pelo suspeito ou acusado, assegurado na Constituição da Republica (artigo 5°, 

inciso LXIII), impede qualquer valoração negativa por parte do juiz, pois ninguém 

pode ser prejudicado por ter agido conforme autoriza a Lei Maior. 

No parágrafo 1 ° do artigo 187, sugerimos a seguinte redação: 

"Na primeira parte, o interrogando será perguntado sobre a 

residência, meios de vida ou profissão, lugar onde exerce sua 

atividade, condição social, patrimônio e rendimentos, situação familiar, 

vida pregressa, notadamente se foi preso ou processado, e, no caso 

afirmativo, qual a sua situação processual". 

A inclusão da expressão "rendimentos e patrimônio" visa possibilitar a 

obtenção de informações pelo juízo, para a fixação do valor do dia-multa, na 

eventualidade de condenação do acusado, bem como para analisar eventual 

prova indiciária de enriquecimento ilícito. Outrossim, poderá determinar eventual 

ajuizamento de medida assecuratória. 

As demais modificações são de caráter redacional. 

O parágrafo único do artigo 261 também deve ser modificado. 

É altàmente subjetiva a avaliação a respeito da defesa apresentada, 

se é, ou não, efetiva. A permanência da expressão poderia se constituir em 

inesgotável fonte de nulidades, diante de interpretações divergentes que 

poderiam surgir entre o juiz e o advogado sobre a real "efetividade" da defesa 

apresentada. Sugere-se a seguinte redação: 

"Artigo 261 ., ..................................................................................... . 

§1°. A defesa técnica será sempre exercida através de manifestação 
fundamentada. , 

§ 2°. Não poderá atuar como defensor, o profissional que for arrolado 
como testemunha por ter conhecimento de fato relacionado ao mérito 
da causa." 



Dessa forma, opino pela aprovação do projeto na forma do 
. substitutivo que apresento em anexo. 

Sala da Comissão, em 12 de março d~O 2:---~ 
/ ,·7:/", 

~2: 
/' ." // /.//~.~/ ,." f' 

Deputadô UJÍZÁNTQNIÔ FLEURY FILHO 
I // 1'/;; ~ 
./ 

SUBSTITUTIVO 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Os dispositivos do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 -

. Código de Processo Penal, a seguir mencionados, passam a vigorar com as 

seguintes alterações: 

"CAPíTULO UI 
DO INTERROGATÓRIO DO ACUSADO 

Art. 185. O acusado que comparecer perante a autoridade judiciária, 

no curso do processo penal, será qualificado e interrogado na presença de seu 

defensor, constituído ou nomeado. 

Parágrafo único. Quando se tratar de réu perigoso ou houver suspeita 

que seu deslocamento possa levar à fuga, o juiz realizará o interrogatório em 

compartimento adequado do presídio onde se encontra. (NR) 
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Art. 186. Depois de devidamente qualificado e cientificado do inteiro 

tepr da acusação, o acusado será informado pelo juiz, antes de iniciar o 

interrogatório, do seu direito de permanecer calado e de não responder perguntas 

que lhe forem formuladas. 

Parágrafo único. O silêncio, que não importará em confissão, não 

poderá ser interpretado em prejuízo da defesa.(NR) 

Art. 187. O interrogatório será constituído de duas partes: sobre a 

pessoa do acusado e sobre os fatos . 
.... ~ ~ 

§ 10 Na primeira parte, o interrogando será perguntado sobre a 

residência, meios de vida ou profissão, lugar onde exerce sua atividade, condição 

social, patrimônio e rendi~entos, situação familiar, vida pregressa, notadamente 

se foi preso ou processado, e, no caso afirmativo, qual a sua situação processual. 

§ 20 Na segunda parte será perguntado sobre: 

\ 
ser verd\ei~a a acusação que lhe é feita; 

11 não sendo verdadeira a acusação, se tem algum motivo 

particular a que atribuí-Ia, se conhece a pessoa ou pessoas a 

quem deva ser imputada a prática do crime, e quais sejam, e 

se com elas esteve antes da prática da infração ou depois dela; 

111 onde estava ao tempo em que foi cometida a infração e se teve 

notícia desta; 

IV as provas já apuradas; 

V se conhece as vítimas e testemunhas já inquiridas ou por 

inquirir, e desde quando, e se tem o que alegar contra elas; 

/ 



VI se conhece o instrumento com que foi praticada a i I1fração , ou 

qualquer objeto que com esta se relacione e tenha sido 

apreendido; 

VII todos os demais fatos e pormenores que corilduzam à 

elucidação dos antecedentes e circunstâncias da infração; 

VIII se tem algo mais a alegar em sua defesa. (NR) 

Art. 188. Após proceder ao interrogatório, o juiz indagará das partes 

se restou algum fato para ser esclarecido, formulando as perguntas 

correspondentes se o entender pertinente e relevante.(NR) 

I Art. 189. Se o interrogando negar a acusação, no todo ol)! em parte, 

poderá prestar esclarecimentos e indicar provas.(NR) 

Art. 190. Se confessar a autoria, será perguntado sobre os motivos e 

circunstâncias do fato e se outras pessoas concorreram para a infragão, e quais 

sejam.(NR) 

Art. 191. Havendo mais de um acusado, serão ihterrogados 

separadamente.(NR) 

Art. 192. Aqueles que por deficiência auditiva ou por deficiência de 

fala, de qualquer tipo, estiverem impedidos ou prejudicados quanto ao exercício 

pleno dessas possibilidades comunicativas serão interrogado$ mediante 

perguntas por escrito, no primeiro caso e responderão da mesma forma, no 

segundo.(NR) 

Art. 193. Quando \ o interrogando não falar a língua p<l>rtuguesa, o 

interrogatório será feito Jor me~ de intérprete habilitado. 

\ 
Parágrafo único: o disposto no caput desse artigo será aplicado 

quando do interrogatório de pessoas que integrem a comunidade de não ouvintes 

que domínem a Língua Brasileira de Sinais (UBRAS).(NR) 
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Art. 194. Se o interrogando for menor, o interrogatório será realizado 

na presença de advogado, constituído ou nomeado.(NR) 

Art. 195. Se o interrogando não souber escrever, não puder ou não 

quiser assinar, tal fato será consignado no termo.(NR) 

Art. 196. A todo tempo, o juiz poderá proceder a novo interrogatório a (\,) 

pedido fundamentado de qualquer das partes, se houver fato novo.(NR) 

Art. 261 ............................................................................................. . 

§ 1°. A defesa técnica será sempre exercida através de manifestação 

fundamentada. 

§ 2°. Não poderá atuar como defensor, o profissional que for arrolado 

como testemunha por ter conhecimento de fato relacionado ao mérito da 

causa."(NR) 

Art. 2° Esta lei entrará em vigor sessenta dias após a data de sua 

publicação. 

Sala da Comissão, em 12 de março de 2002~ ~ 

,<'7 
//7.,,:4 /' 

~
;~7/1/ ,; /' 

/- ,/' . d 

,/ //<?/' 
Deputa ()!::tJJ~AtONIO FLEURY FILHO 

/ / li . V -

/ ':/, 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal- Brasília - DF 



 
Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-4204-A*/01 
 

PROJETO DE LEI N.º 3.857, DE 2012 
(Do Sr. Miriquinho Batista) 

 
Altera o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de 
Processo Penal, dispondo sobre a gravação do interrogatório no 
inquérito policial. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL 4204/2001.  
 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera o inciso V do art. 6º do Decreto-Lei n. 

3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, tornando obrigatória a 

gravação do interrogatório, no inquérito policial.  

Art. 2º O inciso V do art. 6º do Decreto-Lei n. 3.689, de 3 de 

outubro de 1941 – Código de Processo Penal, passa a vigorar com a seguinte 

redação:    

“Art. 6º ..............................................................................................   

.......................................................................................................... 

V – ouvir o indiciado, com observância, no que for aplicável, do 

disposto no Capítulo III do Título Vll, deste Livro, devendo o 

interrogatório ser gravado em áudio e vídeo e o respectivo termo ser 

assinado por duas testemunhas que Ihe tenham ouvido a leitura; 

................................................................................................ (NR)” 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Não obstante a evolução tecnológica e os reclamos da 

sociedade em ralação ao estrito respeito aos direitos fundamentais é comum, ainda, 
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em várias localidades do país, a utilização da tortura, geralmente de forma 

dissimulada, no intuito de se obter a confissão dos indiciados em inquérito policial.  

Mesmo tendo sido aprovada a Lei n. 9.455, de 7 de abril de 

1997, que define os crimes de tortura, é praticamente nula a condenação de 

perpetradores desse hediondo crime, embora todos saibam da ocorrência da prática 

medieval nos porões de algumas delegacias policiais. 

Não é incomum, igualmente, que facínoras perversos 

obtenham benefícios legais, inclusive a absolvição, em virtude de haverem 

confessado o crime sob coação ou mesmo por apenas alegarem tal circunstância. 

Nesse sentido, a alteração ora proposta ao menos evitaria a 

ocorrência de alegações falsas ou supostas, conferindo segurança ao mister das 

autoridades policiais e contribuindo, dessa forma, para evitar a impunidade ou a 

imprestabilidade das provas carreadas aos inquéritos policiais. 

A inovação do interrogatório por videoconferência, trazida pela 

Lei n. 11.900, de 8 de janeiro de 2009, que alterou exatamente o Capítulo III do 

Título VII a que se refere o inciso cuja alteração se pretende alterar, nada 

acrescentou sobre a obrigatoriedade de registro desse momento tão relevante.  

A importância e a solenidade desse ato são tamanhas, que o 

interrogatório é considerado ocasião propícia tanto para a formação da prova em 

desfavor do indiciado, como um momento de defesa sua, quase uma oportunidade 

de exercício do contraditório, dentro de um procedimento essencialmente inquisitório 

como é o inquérito policial. 

Contamos, pois, com o apoio dos ilustres pares a esta 

proposta, por considerá-la um passo importante para o aperfeiçoamento da 

persecução criminal.  

Sala das Sessões, em  15  de maio  de 2012. 

Deputado MIRIQUINHO BATISTA 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 
 

Código de Processo Penal.  
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  

 
LIVRO I 

DO PROCESSO EM GERAL 
................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 
DO INQUÉRITO POLICIAL 

................................................................................................................................................... 
 

Art. 6º Logo que tiver conhecimento da prática da infração penal, a autoridade 
policial deverá:  

I - dirigir-se ao local, providenciando para que não se alterem o estado e 
conservação das coisas, até a chegada dos peritos criminais; (Inciso com redação dada pela 
Lei nº 8.862, de 28/3/1994) 

II - apreender os objetos que tiverem relação com o fato, após liberados pelos 
peritos criminais. (Inciso com redação dada pela Lei nº 8.862, de 28/3/1994) 

III - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e suas 
circunstâncias;  

IV - ouvir o ofendido;  
V - ouvir o indiciado, com observância, no que for aplicável, do disposto no 

Capítulo III do Título VII, deste Livro, devendo o respectivo termo ser assinado por duas 
testemunhas que lhe tenham ouvido a leitura;  

VI - proceder a reconhecimento de pessoas e coisas e a acareações;  
VII - determinar, se for caso, que se proceda a exame de corpo de delito e a 

quaisquer outras perícias;  
VIII - ordenar a identificação do indiciado pelo processo datiloscópico, se 

possível, e fazer juntar aos autos sua folha de antecedentes;  
IX - averiguar a vida pregressa do indiciado, sob o ponto de vista individual, 

familiar e social, sua condição econômica, sua atitude e estado de ânimo antes e depois do 
crime e durante ele, e quaisquer outros elementos que contribuírem para a apreciação do seu 
temperamento e caráter.  

 
Art. 7º Para verificar a possibilidade de haver a infração sido praticada de 

determinado modo, a autoridade policial poderá proceder à reprodução simulada dos fatos, 
desde que esta não contrarie a moralidade ou a ordem pública.  
.......................................................................................................................................................
............................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.455, DE 7 DE ABRIL DE 1997 

 
Define os crimes de tortura e dá outras 
providências.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Constitui crime de tortura: 
I - constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, causando-lhe 

sofrimento físico ou mental: 
a) com o fim de obter informação, declaração ou confissão da vítima ou de 

terceira pessoa; 
b) para provocar ação ou omissão de natureza criminosa; 
c) em razão de discriminação racial ou religiosa; 
II - submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, com emprego de 

violência ou grave ameaça, a intenso sofrimento físico ou mental, como forma de aplicar 
castigo pessoal ou medida de caráter preventivo. 

Pena - reclusão, de dois a oito anos. 
§ 1º Na mesma pena incorre quem submete pessoa presa ou sujeita a medida de 

segurança a sofrimento físico ou mental, por intermédio da prática de ato não previsto em lei 
ou não resultante de medida legal. 

§ 2º Aquele que se omite em face dessas condutas, quando tinha o dever de evitá-
las ou apurá-las, incorre na pena de detenção de um a quatro anos. 

§ 3º Se resulta lesão corporal de natureza grave ou gravíssima, a pena é de 
reclusão de quatro a dez anos; se resulta morte, a reclusão é de oito de dezesseis anos. 

§ 4º Aumenta-se a pena de um sexto até um terço: 
I - se o crime é cometido por agente público; 
II - se o crime é cometido contra criança, gestante, portador de deficiência, 

adolescente ou maior de 60 (sessenta) anos; (Inciso com redação dada pela Lei nº 10.741, de 
1/10/2003, publicada no DO de 3/10/2003,  em vigor 90 dias após a publicação). 

III - se o crime é cometido mediante seqüestro. 
§ 5º A condenação acarretará a perda do cargo, função ou emprego público e a 

interdição para seu exercício pelo dobro do prazo da pena aplicada. 
§ 6º O crime de tortura é inafiançável e insuscetível de graça ou anistia. 
§ 7º O condenado por crime previsto nesta Lei, salvo a hipótese do § 2º, iniciará o 

cumprimento da pena em regime fechado. 
 
Art. 2º. O disposto nesta Lei aplica-se ainda quando o crime não tenha sido 

cometido em território nacional, sendo a vítima brasileira ou encontrando-se o agente em 
local sob jurisdição brasileira.  

 
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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Art. 4º. Revoga-se o art. 233 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente.  

 
 
Brasília, 7 de abril de 1997; 176º da Independência e 109º da República.  
 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  
Nelson A. Jobim  

LEI Nº 11.900, DE 8 DE JANEIRO DE 2009 
 

Altera dispositivos do Decreto-Lei nº 3.689, de 
3 de outubro de 1941 - Código de Processo 
Penal, para prever a possibilidade de 
realização de interrogatório e outros atos 
processuais por sistema de videoconferência, e 
dá outras providências. 
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Os arts. 185 e 222 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - 

Código de Processo Penal, passam a vigorar com as seguintes alterações:  
 

"Art. 185. ...................................................................  
§ 1º O interrogatório do réu preso será realizado, em sala própria, no 
estabelecimento em que estiver recolhido, desde que estejam garantidas a 
segurança do juiz, do membro do Ministério Público e dos auxiliares bem 
como a presença do defensor e a publicidade do ato.  
§ 2º Excepcionalmente, o juiz, por decisão fundamentada, de ofício ou a 
requerimento das partes, poderá realizar o interrogatório do réu preso por 
sistema de videoconferência ou outro recurso tecnológico de transmissão de 
sons e imagens em tempo real, desde que a medida seja necessária para 
atender a uma das seguintes finalidades:  
I - prevenir risco à segurança pública, quando exista fundada suspeita de que 
o preso integre organização criminosa ou de que, por outra razão, possa 
fugir durante o deslocamento;  
II - viabilizar a participação do réu no referido ato processual, quando haja 
relevante dificuldade para seu comparecimento em juízo, por enfermidade 
ou outra circunstância pessoal;  
III - impedir a influência do réu no ânimo de testemunha ou da vítima, desde 
que não seja possível colher o depoimento destas por videoconferência, nos 
termos do art. 217 deste Código;  
IV - responder à gravíssima questão de ordem pública.  
§ 3º Da decisão que determinar a realização de interrogatório por 
videoconferência, as partes serão intimadas com 10 (dez) dias de 
antecedência.  
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§ 4º Antes do interrogatório por videoconferência, o preso poderá 
acompanhar, pelo mesmo sistema tecnológico, a realização de todos os atos 
da audiência única de instrução e julgamento de que tratam os arts. 400, 411 
e 531 deste Código.  
 
§ 5º Em qualquer modalidade de interrogatório, o juiz garantirá ao réu o 
direito de entrevista prévia e reservada com o seu defensor; se realizado por 
videoconferência, fica também garantido o acesso a canais telefônicos 
reservados para comunicação entre o defensor que esteja no presídio e o 
advogado presente na sala de audiência do Fórum, e entre este e o preso.  
§ 6º A sala reservada no estabelecimento prisional para a realização de atos 
processuais por sistema de videoconferência será fiscalizada pelos 
corregedores e pelo juiz de cada causa, como também pelo Ministério 
Público e pela Ordem dos Advogados do Brasil.  
§ 7º Será requisitada a apresentação do réu preso em juízo nas hipóteses em 
que o interrogatório não se realizar na forma prevista nos §§ 1º e 2º deste 
artigo.  
§ 8º Aplica-se o disposto nos §§ 2º, 3º, 4º e 5º deste artigo, no que couber, à 
realização de outros atos processuais que dependam da participação de 
pessoa que esteja presa, como acareação, reconhecimento de pessoas e 
coisas, e inquirição de testemunha ou tomada de declarações do ofendido.  
§ 9º Na hipótese do § 8º deste artigo, fica garantido o acompanhamento do 
ato processual pelo acusado e seu defensor." (NR) 
 
"Art. 222. ...................................................................  
§ 1º ( VETADO)  
§ 2º ( VETADO)  
§ 3º Na hipótese prevista no caput deste artigo, a oitiva de testemunha 
poderá ser realizada por meio de videoconferência ou outro recurso 
tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real, permitida a 
presença do defensor e podendo ser realizada, inclusive, durante a realização 
da audiência de instrução e julgamento." (NR) 
 

Art. 2º O Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo 
Penal, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 222-A:  
 

"Art. 222-A. As cartas rogatórias só serão expedidas se demonstrada 
previamente a sua imprescindibilidade, arcando a parte requerente com os 
custos de envio. 
Parágrafo único. Aplica-se às cartas rogatórias o disposto nos §§ 1º e 2º do 
art. 222 deste Código." 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 8 de janeiro de 2009; 188º da Independência e 121º da República.  
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LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Tarso Genro  
José Antonio Dias Toffoli 
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